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RESUMO 

 

Este estudo transversal buscou investigar a prática dos cirurgiões-dentistas brasileiros de 

diferentes especialidades quanto a prescrição de antibióticos em periodontia. O estudo foi 

conduzido por meio da aplicação de um questionário online aos dentistas brasileiros. O 

questionário continha 32 perguntas a respeito de dados gerais sociodemográficos, sobre 

a prática de prescrição de antibióticos no período pós-procedimento a pacientes 

sistemicamente saudáveis e sobre condutas a respeito da prescrição desses fármacos. Na 

análise dos dados, os dentistas foram categorizados conforme a especialidade 

autorreferida. Responderam ao questionário 1.317 dentistas: 295 clínicos gerais, 148 

periodontistas e 874 de demais especialidades. A maioria foram mulheres e residentes na 

região Sudeste. O tempo médio de formação dos clínicos gerais (10,96±12,2 anos) foi 

menor comparado aos demais profissionais (~21 anos). As principais situações com 

indicação de prescrição de antibióticos foram os casos de abscessos periodontais 

(variando de 64,9 – 68,1%), gengivite (50,7 – 64,6%) e periodontite necrosantes (49,6 – 

71,5%) e pericoronarite (52,1 – 67,4%), todos com envolvimento sistêmico associado. 

Nessas situações, os periodontistas foram os que mais prescreveram em comparação aos 

demais profissionais, especialmente clínicos gerais. Porém, outras 

situações/procedimentos nas quais não há indicação de prescrição, de acordo com a 

literatura científica, foram apontadas, especialmente cirurgias periodontais com 

osteotomia (36,8 – 46,1%) e com uso de biomateriais (31,9 – 47,2%), nesta sendo maior 

a prescrição entre os periodontistas. Apenas 11,7%, 7,6% e 12,8% dos clínicos gerais, 

periodontistas e demais especialistas, respectivamente, apontaram corretamente todas as 

situações em periodontia com indicação de prescrição. Pode-se concluir que os dentistas 

brasileiros apresentam falhas na prática de prescrição de antibióticos em periodontia, o 

que pode estar associado a sobreprescrição desses fármacos. Mesmo periodontistas 

demonstraram não dominar a prescrição para sua especialidade.  

 

Palavras-chaves: antibióticos; cirurgião-dentista; estudo transversal; periodontia. 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This cross-sectional study sought to investigate the practice of Brazilian dental surgeons 

from different specialties regarding the prescription of antibiotics in periodontics. The 

study was conducted by applying an online questionnaire to Brazilian dentists. The 

questionnaire contained 32 questions regarding general sociodemographic data, about the 

practice of prescribing antibiotics in the post-procedure period to systemically healthy 

patients and about conduct regarding the prescription of these drugs. In data analysis, 

dentists were categorized according to their self-reported specialty. 1,317 dentists 

responded to the questionnaire: 295 general practitioners, 148 periodontists and 874 from 

other specialties. The majority were women and residents of the Southeast region. The 

mean time since the graduation for general practitioners (10.96±12.2 years) was shorter 

compared to other professionals (~21 years). The main situations reported as requiring 

antibiotic prescription were cases of periodontal abscesses (ranging from 64.9 – 68.1%), 

gingivitis (50.7 – 64.6%) and necrotizing periodontitis (49.6 – 71.5 %) and pericoronitis 

(52.1 – 67.4%), all with associated systemic involvement. In these situations, 

periodontists were the ones who prescribed the most compared to other professionals, 

especially general practitioners. However, other situations/procedures in which there is 

no indication of prescription, according to the scientific literature, were highlighted, 

especially periodontal surgeries with osteotomy (36.8 – 46.1%) and with the use of 

biomaterials (31.9 – 47 .2%), with this being the highest prescription rate among 

periodontists. Only 11.7%, 7.6% and 12.8% of general practitioners, periodontists and 

other specialists, respectively, correctly reported all situations in periodontics with an 

indication for prescription. It can be concluded that Brazilian dentists have flaws in the 

practice of prescribing antibiotics in periodontics, which may be associated with 

overprescription of these drugs. Even periodontists have demonstrated that they do not 

master the prescription for their specialty. 

 

Keywords:  antibiotics; dentists; cross-sectional study; periodontics. 
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1 INTRODUÇÃO 

Saúde periodontal pode ser conceituada como um quadro de homeostase entre o 

sistema imunológico do hospedeiro e os microrganismos presentes na cavidade bucal, 

organizados sob a forma de um biofilme dentário. As doenças periodontais, por sua vez, 

ocorrem quando há um desequilíbrio na relação hospedeiro-microbiota, determinando um 

biofilme disbiótico, este sendo, então, fator etiológico necessário (HAJISHENGALLIS 

et al., 2011). A gengivite e a periodontite representam os tipos mais prevalentes das 

doenças periodontais, sendo a primeira, caracterizada por ser um quadro inflamatório que 

envolve apenas o periodonto de proteção, e restrita à gengiva, enquanto a periodontite 

abrange, além do periodonto de proteção, o periodonto de sustentação – cemento, 

ligamento periodontal e osso alveolar (TROMBELLI et al., 2018). No entanto, o 

desequilíbrio entre hospedeiro e biofilme também pode ocasionar, ainda que em menor 

frequência, outras condições tais como abscessos gengivais, periodontais e 

pericoronários, bem como quadros de gengivite e periodontite necrosantes, entre outros 

(ALBANDAR, 2014; HARVEY, 2017). 

Sendo o fator etiológico primário das doenças periodontais o biofilme dentário, 

supra e subgengival, o tratamento padrão-ouro e de primeira escolha para essas doenças 

consiste na abordagem não cirúrgica, por meio da remoção profissional desses biofilmes, 

complementada pela implementação de medidas de higiene bucal adequadas pelos 

pacientes (SANZ et al., 2020). Essa abordagem tem sustentação no entendimento de que 

a microbiota periodontal é demasiadamente heterogênea, com mais de 500 espécies 

conhecidas e outras tantas ainda não identificadas (PASTER et al., 2006). Além disso, a 

organização dos microrganismos sob a forma de um biofilme lhes confere benefícios 

adicionais, tais como canais de nutrição e comunicação, proteção contra os agentes 

externos, maior expressão da patogenicidade, etc. (MARSH, 2005; ZIJNGE et al., 2012) 

Assim, por meio da disrupção mecânica do biofilme é possível diminuir quantitativa e 

qualitativamente os microrganismos em contato com os tecidos periodontais, 

especialmente aqueles dentro da bolsa periodontal, e, então, permitir que a resposta 

imunoinflamatória do hospedeiro consiga superar o desafio bacteriano (TELES; 

HAFFAJEE; SOCRANSKY, 2006; UMEDA et al., 2004). 

Todavia, existem determinadas situações clínicas onde unicamente o tratamento 

mecânico pelo binômio paciente-profissional pode não ser suficiente para restabelecer o 



 

 

equilíbrio entre agressão e defesa. Nesses casos, portanto, o uso de antibióticos sistêmicos 

tem sido orientado, no sentido de que tais fármacos apoiariam o sistema de defesa do 

hospedeiro na superação da infecção, auxiliando no combate aos patógenos subgengivais 

que permanecem após a disrupção mecânico do biofilme (KAPOOR et al., 2012; SLOTS, 

2004). Nesse contexto, sustenta-se uma discussão a respeito do uso adjuvante de 

antibióticos sistêmicos no tratamento das doenças periodontais.  De acordo com a 

literatura, os antibióticos podem ser prescritos para pacientes com periodontite que não 

respondem à terapia mecânica convencional, para pacientes com infecções periodontais 

agudas associadas a manifestações sistêmicas, para profilaxia em pacientes clinicamente 

comprometidos (HERRERA et al., 2008; SLOTS, 2004; TONG; ROTHWELL, 2000). 

Dentre as urgências odontológicas, os abcessos periodontais constituem a terceira 

lesão em prevalência, e sendo mais comuns em indivíduos com histórico de doença 

periodontal (The periodontal abscess (I). Clinical and microbiological 

findingsHERRERA et al., 2000). Em 2017, na nova classificação das doenças 

periodontais proposta pela Academia Americana de Periodontia (AAP) em conjunto com 

a Federação Europeia de Periodontia (EFP), os abscessos foram classificados em quatro 

tipos principais: gengival, pericoronário, periapical e periodontal (HERRERA et al., 

2018; PAPAPANOU et al., 2018). Por outro lado, ainda que tais lesões tenham 

características clínicas que as diferenciam, o tratamento inicial de todas é indicado como 

também a remoção do fator causal, ou seja a disrupção do biofilme local (HERRERA et 

al., 2014). No entanto, em alguns casos/pacientes, essas lesões levam a um 

comprometimento sistêmico, possivelmente decorrente de uma bacteremia elevada e/ou 

algum quadro de menor imunidade, ocasionando o surgimento de prostração, febre, e 

envolvimento dos linfonodos próximos às áreas acometidas (HERRERA et al., 2000a). 

Nessas situações, o uso adjunto de antibióticos sistêmicos acaba por ser indicado a fim 

de auxiliar no combate à bacteremia sistêmica (HERRERA et al., 2000b). 

Outras situações agudas que podem acometer o periodonto se referem aos quadros 

de doenças periodontais necrosantes (DPN), especialmente a gengivite e periodontite 

necrosantes (HERRERA et al., 2018; PAPAPANOU et al., 2018). Conceitualmente, 

esses quadros têm sinais clínicos comuns que consistem no desenvolvimento de uma 

inflamação aguda, podendo progredir e causar grave destruição periodontal. Tais quadros 

evoluem rapidamente, muitas vezes em decorrência de alguma comorbidade pré-

existente, por exemplo, infecção pelo HIV ou estado nutricional precário, e/ou por 



 

 

fragilidade momentânea no sistema imune dos pacientes acometidos, como quadros de 

estresse e depressão (HERRERA et al., 2014). Dessa forma, não é incomum, 

especialmente nos casos de periodontite necrosante, que exista um comprometimento 

sistêmico associado. Por outro lado, tal como nas situações anteriormente mencionadas, 

o tratamento desta doença é direcionado para a eliminação da carga bacteriana 

subgengival e outros fatores de risco locais/sistêmicos. E, frente ao envolvimento 

sistêmico, o uso adjuvante de antibióticos sistêmicos apropriados é recomendado e pode 

contribuir no controle da infecção microbiana (ALBANDAR, 2014; OGUNLEYE et al., 

2022). 

Não obstante, ainda que não decorrentes das doenças periodontais, existem outras 

situações clínicas da rotina periodontal em que o uso de antibióticos tem sido realizado, 

como exemplo, casos de cirurgias periodontais com ou sem o uso de biomateriais. O uso 

de antibióticos, tanto no regime profilático como pós-procedimento, nas cirurgias 

periodontais tem sido justificado como uma maneira de reduzir complicações pós-

operatórias, que poderiam ocorrer seja pela manipulação direta do tecido ósseo alveolar, 

por serem procedimentos mais traumáticos, pelo emprego dos próprios biomateriais, bem 

como pelo tempo dispendido na sua realização. No entanto, as evidências mais recentes, 

têm indicado não haver benefícios clínicos mais favoráveis ou menores taxas de 

complicações pós-operatórias frente ao uso de antibióticos sistêmicos (CHIOU et al., 

2023; LIU et al., 2017; MILIC; RAIDOO; GEBAUER, 2021; NIBALI et al., 2021), 

reforçando o questionamento sobre a necessidade de prescrição desses fármacos nessas 

situações (HERRERA et al., 2008). Paralelamente, outros estudos que ainda indicam a 

administração de antibióticos em tais procedimentos, evidenciam que tal prática é baseada 

em evidências de baixa qualidade, advinda de estudos não controlados (SALGADO-

PERALVO et al., 2022). 

Nesse cenário, em paralelo a discussão da indicação terapêutica, coloca-se em 

questão o fato de que sendo as doenças periodontais polimicrobianas, a decisão de qual 

antibiótico prescrever deveria ocorrer depois de uma análise microbiológica dos locais 

acometidos (CLAESSON; JOHANSSON; BELIBASAKIS, 2022). No entanto, essa 

conduta não é tão acessível, tanto do ponto de vista logístico como financeiro, o que a 

torna difícil de ser realizada, especialmente na prática clínica diária. Além disso, há 

questionamentos sobre a real efetividade dessa medida (NIBALI et al., 2019). Inclusive 

com posicionamento recente Federação Europeia de Periodontia, quanto a não indicação 



 

 

de uso de antibióticos sistêmicos como adjunto à raspagem subgengival mesmo em 

pacientes com presença de Aggregatibactor actinomycetemcomitans (Aa) nas amostras 

subgengivais (BENZ et al., 2023; DELAUNAY et al., 2023). Nesse sentido, mesmo com 

uma análise da composição do biofilme subgengival, a eficácia de uma terapia com 

antimicrobianos não pode ser assegurada pois, uma doença periodontal com as mesmas 

características clínicas pode ser causada por bactérias distintas em hospedeiros distintos. 

Essa inviabilidade, porém, ocasiona muitas vezes o uso de antibióticos de amplo 

espectro. Essa estratégia associada à intervenção mecânica, apesar de poder impactar 

positivamente no desfecho de alguns casos clínicos com indicação de prescrição de 

antibióticos, tem o potencial de levar à eventos adversos no próprio paciente, tais como 

alteração da microbiota intestinal (HAMMOND et al., 2020; HERRERA et al., 2008), 

como também contribuir para casos de resistência bacteriana aos antibióticos (ARDILA; 

GRANADA; GUZMΜN, 2010; MURRAY et al., 2022; NG et al., 2023; WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2014). Chama a atenção nesse sentido dados de um estudo 

publicado na revista The Lancet, em 2022, que apontam a resistência antimicrobiana 

(RAM) como uma importante ameaça à saúde das populações, dada a estimativa de 1,2 

milhões de óbitos no mundo todo em 2019, causados por bactérias resistentes a 

antimicrobianos, e sendo esses dados maiores que as mortes causadas por malária ou HIV 

no mesmo ano (MURRAY et al., 2022). 

Frente ao exposto, é de fundamental importância que os cirurgiões-dentistas 

tenham conhecimento quanto à prescrição de antibióticos, seja no que tange às situações 

clínicas em que esses fármacos se fazem necessários, como no que se refere à posologia 

e/ou regimes terapêuticos a serem empregados (RODRÍGUEZ-FERNÁNDEZ et al., 

2023; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2015). Paralelamente, diante de uma gama 

de opções de antibióticos e posologias disponíveis e sugeridas, e frente a posicionamento 

científico claro apenas recentemente publicado quanto às situações clínicas em que o uso 

de antibióticos é recomendado (SANZ et al., 2020) – pelo menos quanto ao tratamento 

das periodontites, entende-se que pode haver muitas dúvidas pelos dentistas na hora da 

escolha terapêutica. Dessa forma, esse estudo procurou investigar a prática dos 

cirurgiões-dentistas brasileiros quanto à prescrição de antibióticos em periodontia. 



 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

Resumidamente, a prescrição antibiótica deve ser realizada pelos cirurgiões-

dentistas para tratar doenças bucais, dentre essas, as doenças periodontais – em especial 

quando não há uma resposta satisfatória inicial do tratamento não-cirúrgico, bem como 

para manejar processos infecciosos agudos que determinam um comprometimento 

sistêmico. Há ainda considerações sobre a utilização desses fármacos afim de se prevenir 

complicações relacionadas a procedimentos invasivos. Neste cenário, procuramos nessa 

seção revisar as melhores evidências científicas quanto à prescrição antibiótica em 

periodontia. 

 

2.1 Terapêutica das doenças periodontais – gengivite e periodontite 

 

O controle do biofilme supragengival é primordial na manutenção da saúde 

periodontal (MARSH; ZAURA, 2017). Assim, a partir do momento em que esse biofilme 

é permitido se acumular e crescer em patogenicidade, sem a sua adequada disrupção por 

meio da escovação dentária e limpeza interdental, se instalam as doenças periodontais. 

Inicialmente, com o acúmulo do biofilme, em 10 a 21 dias, um quadro de gengivite irá se 

desenvolver (LOE; THEILADE; JENSEN, 1965). Havendo a continuidade do quadro, 

um biofilme subgengival será formado, e indivíduos susceptíveis poderão desenvolver 

periodontite ao longo do tempo (LÖE et al., 1986). Dessa forma, evidenciou-se por meio 

de inúmeros estudos ao longo dos anos que o biofilme bacteriano dentário, supra e 

subgengival, é fator etiológico necessário para o desenvolvimento das doenças 

periodontais (CATON et al., 2018; LANG; BARTOLD, 2018). 

Paralelamente, o estudo da composição bacteriana do biofilme tem sido alvo de 

extensas pesquisas. Desde teorias de “placa específica” e “placa inespecífica”, de 

“complexos bacterianos”, essas baseadas em técnicas de cultura, DNA-DNA hibridization 

e Polimerase Chain Reaction (PCR) convencional, até a era do microbioma, com análises 

de PCR real-time e metagenômica, muito tem se aprendido sobre o biofilme. Atualmente, 

o biofilme pode ser compreendido como uma comunidade polimicrobiana, composta não 

apenas por bactérias, mas também por vírus, fungos, etc., com colaboração mútua e 



 

 

sinérgica (MARSH, 2005; MARSH; ZAURA, 2017). Essa comunidade inicialmente vive 

em simbiose com o meio bucal. Porém, a interação entre esse biofilme, especificamente 

das bactérias ali presentes, com os tecidos periodontais e a resposta imunológica do 

hospedeiro, poderá perder seu equilíbrio uma vez que haja sua livre formação, e um 

quadro de disbiose se instalará (ROSIER; MARSH; MIRA, 2018). Nesse quadro, 

algumas bactérias podem estar em maior quantidade e/ou alcançarem condições 

favoráveis para expressar sua patogenicidade, e, assim, contribuir para o estabelecimento 

das doenças periodontais (HAJISHENGALLIS et al., 2011; ROSIER; MARSH; MIRA, 

2018). 

Frente a esse entendimento e evolução, o tratamento das doenças periodontais 

através dos anos também evoluiu, passando por discussões diversas, seja sobre terapias 

visando a eliminação cirúrgica de bolsa, o acesso cirúrgico, o uso de antibióticos de forma 

isolada, até o tratamento não-cirúrgico como única intervenção (LALEMAN et al., 2017). 

Assim, hoje, o consenso apresentado pela AAP/EFP, seja de casos de gengivite como 

periodontite (estágios I à IV), é de que o tratamento periodontal não-cirúrgico, por meio 

da remoção profissional mecânica do biofilme supragengival e subgengival em 

associação com o controle do biofilme supragengival pelo paciente, é a intervenção 

padrão-ouro (HERRERA et al., 2022; SANZ et al., 2020). Esse posicionamento é 

baseado em evidências científicas de que a remoção do biofilme nas diferentes doenças 

periodontais obteve resultados clínicos benéficos no que diz respeito a redução da 

inflamação e diminuição da profundidade de sondagem de bolsas periodontais e ganho 

e/ou estabilização nos níveis de inserção clínica (BADERSTEN; NILVEUS; 

EGELBERG, 1984; BADERSTEN; NILVÉUS; EGELBERG, 1981; JERVØE-STORM 

et al., 2022; LOOS; NEEDLEMAN, 2020). 

Por outro lado, no consenso AAP/EFP há discussão sobre terapias adjuvantes para 

o tratamento mecânico não cirúrgico (SANZ et al., 2020). Menciona-se, dentre as opções, 

o uso adjunto de antibióticos administrados local e sistemicamente. Quanto à primeira 

situação, há evidência de alto risco de viés e heterogeneidade na maioria dos estudos 

disponíveis quanto ao uso de antibióticos administrados localmente. Adicionalmente, 

considerações sobre danos versus benefícios no uso dessa terapia ainda precisam ser 

considerados em estudos futuros, bem como os custos mais elevados relacionados (SANZ 

et al., 2020). Dessa forma, o uso dessa estratégia pode ser considerado, com ressalvas.  Já 

quanto ao uso adjunto de antibióticos sistêmicos, o consenso aponta que devido a 



 

 

preocupações com a saúde do paciente e o impacto do uso de antibióticos sistêmicos para 

a saúde pública, em vista do potencial de contribuição para a resistência antimicrobiana, 

o uso rotineiro desses fármacos como adjuvante à raspagem subgengival, em pacientes 

com periodontite, não é recomendado. Por outro lado, o uso adjuvante pode ser 

considerado em situações específicas, como de pacientes jovens com estágios avançados 

(III-IV) de periodontite (SANZ et al., 2020; TEUGHELS et al., 2020).  

O mesmo consenso reserva ainda espaço para terapias complementares, em 

casos/sítios/áreas da dentição que não responderam adequadamente ao segundo passo da 

terapia (raspagem e alisamento radicular) (SANZ et al., 2020). Nesse sentido, apresenta-

se uma terceira etapa, agora cirúrgica, com o objetivo de ganhar mais acesso à 

instrumentação subgengival, ou com o objetivo de ressecção daquelas lesões que 

adicionam complexidade no manejo periodontite (tais como lesões infra-ósseas e/ou de 

furca). Nesses casos, o recomendado é que a instrumentação subgengival seja repetida 

com ou sem terapias adjuvantes, como: cirurgia periodontal de retalho de acesso; cirurgia 

periodontal ressectiva; cirurgia periodontal regenerativa. O consenso, por outro lado, não 

aponta o uso de antibióticos nessa etapa. 

Quanto ao uso de antibióticos no tratamento periodontal não cirúrgico, é 

importante também destacar os achados de uma recente revisão sistemática, conduzida 

por Khattri et al. (KHATTRI et al., 2020). Foram encontrados 45 estudos do tipo ensaio 

clínico randomizado, conduzidos em todo o mundo e envolvendo 2.664 participantes 

adultos, quanto ao procedimento de raspagem subgengival com ou sem o uso de 

antibióticos sistêmicos. Destes, 14 estudos apresentaram baixo risco de viés, 8 

apresentaram alto risco e os 23 restantes apresentaram viés incerto. Sete ensaios não 

contribuíram com dados para a análise. Apenas 10 comparações relataram 

acompanhamento de longo prazo (≥ 1 ano), e nenhum dos estudos relatou dados sobre 

resistência antimicrobiana e mudanças na qualidade de vida relatadas pelos pacientes. 

Frente a esses achados, e os dados das meta-análises, os autores concluíram que há 

evidências de muito baixa qualidade em acompanhamento a longo prazo, para informar 

os profissionais e pacientes se os antimicrobianos sistêmicos adjuvantes são de alguma 

ajuda para o tratamento não cirúrgico da periodontite. Interessantemente, essa revisão 

confirma os achados já reportados em uma revisão sistemática conduzida por Canas et al. 

em 2015 (CANAS et al., 2015), e por Herrera et al., em 2002 e 2008 (HERRERA et al., 



 

 

2002, 2008). Esta última, inclusive, parte dos reportes do 6º. Workshop Europeu em 

Periodontia.  

Quanto ao uso de antibióticos para o tratamento de pacientes e/ou sítios que não 

responderam à terapia mecânica não-cirúrgica ou cirúrgica, poucos são os estudos 

disponíveis. Ilustrando-se, em 2016 foi publicada uma revisão sistemática cujo objetivo 

foi avaliar as evidências de que a associação de antibióticos sistêmicos com métodos 

mecânicos de raspagem aumentaria a eficácia da terapia periodontal no tratamento da 

periodontite refratária (SANTOS et al., 2016). Foram encontrados 13 artigos, mas apenas 

6 estudos foram incluídos, e devido às diferenças metodológicas entre tais investigações, 

não foi possível a realização de uma meta-análise. Como resultado, observou-se que todos 

os estudos primários relataram maiores reduções na profundidade de sondagem ou ganho 

nos níveis de inserção clínica após antibioticoterapia sistêmica adjunta quando em 

comparação com o tratamento mecânico sozinho. No entanto, cinco estudos apresentaram 

alto risco de viés e um estudo apresentou um risco incerto. Dessa forma, os autores 

concluíram que a qualidade geral da evidência não permite a conclusão de que os 

antibióticos sistêmicos adjuntos proporcionam benefício adicional ao tratamento 

mecânico sozinho mesmo em sítios não respondentes. 

 

2.2 Terapêutica das infecções periodontais agudas   

 

As infecções periodontais agudas foram agrupadas em um mesmo grupo de 

discussão e classificação de acordo com AAP/EFP, na proposta classificatória das 

doenças e condições periodontais de 2017. Isso se deve tanto pelas semelhanças na 

evolução dessas doenças, como pelo seu manejo. E nesse último aspecto, os antibióticos 

devem ser prescritos para os pacientes com infecções periodontais agudas quando essas 

forem associadas a manifestações sistêmicas (SLOTS, 2004).  Por outro lado, no que 

tange a essas manifestações agudas e o uso sistêmico de antibióticos para seu manejo, os 

estudos disponíveis são mais escassos e menos criteriosos. 

 



 

 

2.2.1 Terapêutica das doenças periodontais necrosantes 

 

Dentre as infecções agudas, entram os casos das doenças periodontais necrosantes 

(DPN), as quais são definidas como: gengivite necrosante (GN), periodontite necrosante 

(PN), estomatite necrosante (EN) e Noma (HERRERA et al., 2018; PAPAPANOU et al., 

2018). Clinicamente, diferenciar entre GN e PN pode ser uma tarefa complexa pois muitas 

vezes a transição é difícil de distinguir à medida que a doença avança. Dessa forma, a 

própria classificação AAP/EFP sugere que GN, PN, EN e Noma são estágios diferentes 

da mesma doença (PAPAPANOU et al., 2018). 

Sendo as DPNs também induzidas pelo biofilme, a etiopatogenia dessas doenças 

envolve a presença de higiene bucal precária. Porém, nesses casos, outros fatores 

predisponentes também estão presentes, como por exemplo: tabagismo, idade jovem, 

estado nutricional precário, quadros de estresse e depressão, e certas comorbidades pré-

existentes, tal como a infecção pelo HIV (HERRERA et al., 2014). A própria história de 

DPN prévia também é um fator contribuinte. E é justamente devido a presença de tais 

condições predisponentes que as DPN evoluem rapidamente e podem, em muitos casos, 

determinar o aparecimento de sintomatologia dolorosa acentuada e comprometimento 

sistêmico. Dessa forma, os pacientes passam a apresentar trismo, febre, mal-estar, 

prostração, linfadenopatia, entre outros. 

A literatura a respeito do manejo das doenças periodontais necrosantes é, em sua 

maioria, relacionada a estudos do tipo relato de casos clínicos ou série de casos e/ou 

estudos retrospectivos. Isso se deve em muito pela prevalência dessas doenças nas 

populações, que é considerada baixa (HERRERA et al., 2018). Por outro lado, tal 

literatura é unânime em recomendar o mesmo padrão/protocolo de intervenção 

terapêutica, consistindo em etapas, que incluem o tratamento da fase aguda, tratamento 

da quaisquer condições pré-existentes, abordando fatores de risco, tratamento de sequelas 

da doença e a manutenção (HERRERA et al., 2014; OGUNLEYE et al., 2022). Dessa 

forma, o tratamento inicialmente é direcionado para manejo do quadro agudo e 

comprometimento sistêmico, se presente. Para tanto, o uso antibióticos, associado à 

desorganização mecânica do biofilme – tanto quanto possível, usualmente sob anestesia 

local – e uso de agente químico para o controle do biofilme pelo paciente, se faz indicado 

a fim de contribuir no controle da infecção microbiana local e sistêmica (ALBANDAR, 



 

 

2014; OGUNLEYE et al., 2022). Nestas circunstâncias, o Metronidazol, na dose de 

250mg e 400mg, de 8 em 8h, por 7-10 dias, tem sido sugerido como o antibiótico de 

escolha, pois é eficaz contra anaeróbios estritos, os quais têm sido implicados na 

microbiologia dessas lesões (HERRERA et al., 2014; LOESCHE et al., 1982; 

OGUNLEYE et al., 2022).  

 

2.2.2 Terapêutica dos abscessos – gengival e periodontal  

 

Os abscessos odontogênicos podem ser classificados de acordo com a origem da 

infecção, sendo decorrentes de pericoronarites, necrose pulpar, infecções periodontais e 

de lesões endo-periodontais. Quanto aos abscessos de origem periodontal, tanto o 

gengival quanto o periodontal, esses podem ser definidos, especificamente, como um 

acúmulo de pus localizado dentro da parede gengival da bolsa periodontal, associado um 

colapso periodontal ocorrendo durante um período limitado e com sintomas clínicos 

facilmente detectáveis (HERRERA et al., 2018). E justamente devido a rápida evolução, 

os abscessos periodontais podem impactar em grande maneira no prognóstico dos dentes 

afetados e, em muitos casos, podem implicar em envolvimento sistêmico decorrente de 

disseminação da infecção. Nesse ponto, ainda, os abscessos são considerados como uma 

das principais emergências odontológicas, requerendo imediato manejo (HERRERA et 

al., 2000a). 

Quanto a origem dos abscessos relacionados à infecções periodontais, esses 

podem ser associados a uma exacerbação aguda em pacientes com periodontite não 

tratada ou refratária, ou em pacientes em manutenção periodontal, ou ainda ser decorrente 

de alguma intervenção, tal como raspagem supra e subgengival 

(inadequadas/incompletas), cirurgia periodontal (associadas a presença de algum corpo 

estranho, como membranas, biomateriais ou suturas), uso de antibióticos sistêmicos sem 

concomitante desorganização do biofilme, e/ou uso de outros medicamentos (HERRERA 

et al., 2018). Outras situações, ocorrendo em pacientes não periodontais, seriam casos de 

abscessos periodontais decorrentes de impactação de corpos estranhos. 

Apesar da distinção clínica e classificatória, o tratamento dessas condições é 

baseado principalmente no empirismo, uma vez que dados baseados em evidências são 

escassos, e sendo a vasta maioria das publicações referentes a relatos de casos. Em modo 



 

 

geral, o tratamento de um abscesso periodontal deve incluir também duas fases distintas: 

controle do quadro agudo para deter a destruição tecidual e controlar os sintomas; e, após, 

manejo da lesão/condição residual, especialmente em pacientes com periodontite 

(HERRERA et al., 2000a, 2014). Nesse sentido, o preconizado para o manejo da fase 

aguda, em indivíduos saudáveis, é que os abscessos sejam tratados somente com 

drenagem e remoção do fator causador do processo infeccioso. A terapia antibiótica é de 

secundária importância a intervenção local, sendo indicada apenas para casos de pacientes 

com sinais de envolvimento sistêmico ou propagação da infecção, e ainda assim de forma 

concomitante com intervenção local para drenagem. Portanto, os eventos clínicos de 

abscessos onde há indicação de associação antibiótica é na presença de linfonodos 

palpáveis, celulite, trismo, dispneia, febre e mal-estar, pacientes imunologicamente 

comprometidos, etc. (DAHLÉN, 2002; HERRERA et al., 2000a, 2014). Porém, o uso de 

antibióticos pode, em algumas situações restritas, ser feito de forma isolada, como em 

casos nos quais a infecção não está bem localizada ou se a drenagem adequada não pode 

ser realizada, afim, então, de possibilitar alguma regressão do quadro sistêmico e permitir 

o acesso ao local afetado (HERRERA et al., 2014). 

Quanto à duração da terapia e o tipo de antibiótico, há também espaço para 

discussão, pela dificuldade de encontrar evidências científicas que embasam esse 

tratamento, e pelo número reduzido de casos documentados. Em um estudo longitudinal 

paralelo, comparou-se o tratamento com azitromicina (15 pacientes) e com 

amoxicilina+clavulanato (14 pacientes), em regime de curta duração ambos associados 

com a intervenção mecânica (HERRERA et al., 2000b). Os dois grupos mostraram 

resultados semelhantes quanto a diminuição da sintomatologia, nas contagens de 

microrganismos patogênicos e melhora nos parâmetros clínicos de profundidade de 

sondagem. Sendo, então, as duas condutas eficazes no tratamento de abscesso periodontal 

em curto prazo. Quanto a duração, sugere-se que os regimes sejam breves, de 3 a 5 dias, 

respectivamente, para o uso de azitromicina ou metronidazol e de penicilinas (DAHLÉN, 

2002). Por outro lado, uma recente revisão de literatura buscou avaliar se os antibióticos 

sistêmicos são benéficos ou prejudiciais em pacientes que apresentam abscesso 

periodontal agudo ou pericoronarite (próximo tópico), com ou sem envolvimento 

sistêmico e, se os antibióticos são benéficos, qual tipo, dosagem e duração seriam as mais 

eficazes (LEROY et al., 2022). Após uma busca extensiva em 3 bases de dados (Medline, 

Embase e Cochrane Library), foram encontradas cinco diretrizes, sete revisões 



 

 

sistemáticas, 15 ensaios clínicos randomizados e 34 outros estudos, mas nenhum deles 

preencheu os critérios de inclusão. E, portanto, os autores concluíram que, até o momento, 

não há um único estudo controlado randomizado ou não randomizado avaliando os danos 

e a eficácia clínica dos antibióticos sistêmicos em adultos com abscesso periodontal ou 

pericoronarite. 

 

2.2.3 Terapêutica dos abscessos – pericoronários 

 

Muito embora os abscessos pericoronários não sejam considerados abscessos de 

origem periodontal, eles são frequentes na rotina diária de periodontistas, especialmente 

quando o comprometimento decorrente desse quadro agudo impede ou adia a extração 

dentária ou remoção do opérculo gengival, como primeira abordagem terapêutica. Em 

definição, abscesso pericoronário, ou quadro de pericoronarite, é uma infecção purulenta 

localizada dentro do tecido gengival ao redor da coroa de um dente parcialmente ou 

totalmente irrompido (AMERICAN ACADEMY OF PERIODONTOLOGY, 2000; 

SCHMIDT et al., 2021). Clinicamente, a pericoronarite se apresenta como um inchaço 

localizado, doloroso ao toque, e muitas vezes associado a trismo, linfadenopatia, febre e 

mal-estar, uma vez que a infecção pode se espalhar posteriormente na área orofaríngea e 

medialmente até a base da língua e envolvem a região linfonodos. Os pacientes 

geralmente têm história de pericoronarite e podem ter dificuldade para engolir (MENG, 

1999).  

Embora a pericoronarite seja uma doença infecciosa bacteriana, sua causa não é 

determinada apenas pela transmissão do agente infeccioso, mas também pelas condições 

morfológicas locais. Assim, quanto ao manejo de quadros de pericoronarite, o objetivo é 

a eliminação dos sinais e sintomas agudos o mais rápido possível, incluindo as causas da 

irritação. Dessa forma, o tratamento inclui a intervenção local com o desbridamento e 

irrigação da área afetada, principalmente na fase aguda, a extração do dente envolvido 

e/ou oposto (no caso de trauma mecânico por mordedura) ou remoção do opérculo 

gengival, após manejo dos sintomas, e uso de antimicrobianos – quando em casos graves 

e envolvimento sistêmico (SCHMIDT et al., 2021) (Schmidt et al. 2021). Nesse último 

caso, a primeira escolha seria o uso combinado de metronidazol 400mg de 8/8h por até 



 

 

05 dias, com amoxicilina 500mg de 8/8h por até 05 dias, ou eritromicina em casos de 

alergia à penicilina. 

 

2.3 Cirurgias periodontais 

 

Outra aplicação bastante comum de antibióticos sistêmicos na prática clínica se 

dá em casos de cirurgia periodontal, seja envolvendo tecidos moles, com osteotomia e/ou 

com enxerto de biomateriais. O objetivo desses procedimentos é estimular uma nova 

inserção periodontal com ou sem o uso de vários tipos de biomateriais. E, nesse sentido, 

os antibióticos seriam necessários a fim de prevenir infecções pós-operatórias e reduzir 

complicações pós-cirúrgicas, bem como afim de melhorar resultados clínicos. No entanto, 

essa indicação de uso dos antibióticos tem sido menos pesquisada em comparação com o 

uso de antibióticos durante a fase não-cirúrgica, como mencionado acima. 

Consequentemente, na realidade da prática clínica, os antibióticos são muitas vezes 

prescritos empiricamente no caso de cirurgias periodontais, sem evidências claras para 

sustentá-los (NIBALI et al., 2021). 

Historicamente, com o surgimento dos antibióticos, os cuidados preconizados 

para o controle de infecções pós-operatórias, tais como lavagem de mãos, campo 

operatório estéril, etc., passaram a ser negligenciados devido à falsa garantia de que os 

antibióticos iriam certamente curar a infecção caso ela ocorresse. No entanto, ainda que 

na década de 40 os antibióticos tenham sido usados no controle de infecções pós-

operatórias em cirurgias orais, ao longo das décadas seguintes essa falsa ideia de 

segurança não se mostrou verdadeira (FRY, 1988). De acordo com a literatura da área 

médica, o uso dos antibióticos para fins profiláticos de infecções pós-operatórias deve ser 

indicado basicamente nas seguintes situações: (1) quando a infecção a ser prevenida é 

bastante comum embora não ponha em risco a vida do paciente ou (2) quando é 

considerada rara mas potencialmente fatal (PAGE et al., 1993). Paralelamente, os 

procedimentos cirúrgicos na boca geralmente se enquadram na categoria de classificação 

cirúrgica limpa-contaminada, isto é, estão presentes organismos nativos. Nesse cenário, 

em verdade, a incidência de infecção após cirurgias periodontais é muito baixa, em geral 

menor do que 1% (HERRERA et al., 2008; LIU et al., 2017; TONG; ROTHWELL, 



 

 

2000). Portanto, a menos que o sistema imunológico dos pacientes esteja comprometido, 

os antibióticos não são indicados nesses casos (TONG; ROTHWELL, 2000). 

Não obstante, a literatura científica quanto ao uso de antibióticos em cirurgias 

periodontais ainda não é unânime. De fato, ensaios clínicos e revisões sistemáticas 

recentes têm ratificado a ausência de benefícios adicionais tanto clínicos como de redução 

de complicações pós-operatórias, quando do uso de antibióticos em cirurgias periodontais 

(CHIOU et al., 2023; LIU et al., 2017; MILIC; RAIDOO; GEBAUER, 2021; NIBALI et 

al., 2021; SCULEAN et al., 2001). Por outro lado, o que suporta, em muito, tais achados 

é a ausência de estudos primários conduzidos de forma adequada. Dessa forma, ainda 

existe literatura paralela apontando que na ausência de evidência, e frente a existência de 

relatos de caso/opinião de experts (e.g. qualidade de evidência GRADE grau C ou D), 

ainda pode-se considerar o uso de antibióticos válido para tais situações clínicas 

(SALGADO-PERALVO et al., 2022). Consequentemente, o uso de antibióticos nesses 

procedimentos ainda é foco de discussão e tem ampla margem de sobreprescrição. 

 

2.4 Prescrição de antibióticos pelos cirurgiões-dentistas 

 

Conforme alerta da Organização Mundial da Saúde (OMS), em 2022, a resistência 

antimicrobiana (RAM) representa uma significativa ameaça global de proporções de 

longo alcance (MURRAY et al., 2022). Estima-se que as infecções resistentes a 

medicamentos contribuam para cerca de 5 milhões de mortes por ano. Além disso, o 

impacto econômico da RAM descontrolada resultará em um aumento dramático nos 

gastos com saúde e danos aos sistemas alimentares e meios de subsistência, levando a 

níveis crescentes de pobreza e desigualdade. Assim, a menos que medidas de redução/ 

uso racional desses fármacos sejam tomadas agora, as doenças comuns se tornarão 

intratáveis e os procedimentos modernos de salvamento de vidas serão mais arriscados. 

Em verdade, embora a resistência antimicrobiana seja um fenômeno natural, o 

principal impulsionador, tanto de seu desenvolvimento como disseminação, são as ações 

"feitas pelo homem" (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). E esses fatores 

determinantes incluem, por exemplo, uso indevido e excessivo de antimicrobianos em 



 

 

humanos, animais e plantas. Dessa forma, o risco/benefício da prescrição de antibióticos 

deve sempre ser considerado antes de prescrever qualquer antibiótico. 

Nesse sentido, a própria MS está liderando a resposta global do setor de saúde 

humana à resistência antimicrobiana, a qual é baseada em quatro áreas prioritárias e 

estratégicas que requerem atenção. São elas: Intensificação da liderança para a resposta à 

RAM; Impulsionamento do impacto na saúde pública em todos os países para lidar com 

a RAM; Pesquisa e desenvolvimento para melhor acesso à prevenção e cuidados de 

qualidade da RAM; Monitoramento da carga de RAM e resposta global de RAM. E em 

todas essas áreas, a prescrição racional desses fármacos pelos profissionais da saúde se 

fazem pontos chaves (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). 

Nesse cenário, poucos profissionais da saúde no Brasil e no mundo podem 

prescrever medicamentos, sendo esses basicamente médicos, dentistas e médicos 

veterinários. De acordo com a Lei 5.081, de 24 de agosto de 1966, o cirurgião-dentista 

brasileiro pode prescrever qualquer classe de medicamento que tenha indicação 

comprovada em odontologia, inclusive os de uso controlado, como os antibióticos 

(BRASIL, 1966). Não obstante, a mesma lei orienta que o cirurgião-dentista deve ter 

conhecimento farmacológico da medicação prescrita, bem como de seus eventos 

adversos, possíveis interações, indicações e contraindicações.  

Entretanto, apesar da restrição das situações clínicas em que o uso de antibióticos 

deve ser prescrito pelos dentistas – especialmente periodontistas, somado a baixa 

prevalência desses casos nas populações, esses profissionais ainda somam altas taxas de 

prescrição de antibióticos em diferentes países ao redor do mundo. Para ilustrar esse 

cenário, citam-se alguns estudos. Marra et al., em 2016, reportaram um aumento de 6,7% 

para 11,3% no número de prescrições de antibióticos por dentistas entre 1996 e 2013, no 

Canadá (MARRA et al., 2016). Teoh et al., em 2018, reportaram que os dentistas 

responderam por 3% das prescrições de antibióticos na Austrália no ano de 2016 (TEOH 

et al., 2018). E, apesar de terem encontrado uma redução de 7,3% na prescrição total de 

antibióticos pelos dentistas entre 2013-2016, esses mesmos autores observaram um 

aumento de 11,2% na prescrição de amoxicilina em combinação com ácido clavulânico 

– antibióticos de amplo espectro. Ademais, Teoh et al., em 2019, observaram uma taxa 

de 55% de prescrição excessiva de antibióticos entre os dentistas australianos em 2018, 

variando de 13 a 88% (TEOH et al., 2019). Por sua vez, Durkin et al., em 2017, 

reportaram que os dentistas foram responsáveis por 13,7% das prescrições de antibióticos 



 

 

nos EUA, sendo a 9a. especialidade dentre as 10 que mais prescreveram esses fármacos 

no ano de 2015 (DURKIN et al., 2017). Já mais recentemente, Smith et al., em 2020, 

reportaram que os dentistas na Inglaterra, Escócia, Noruega e Suécia, apesar de terem 

reduzido o número total de prescrições entre 2010-2016, ainda são responsáveis por 8%, 

6%, 8% e 7% das prescrições de antibióticos, respectivamente (SMITH et al., 2020). 

Interessantemente, os autores explicaram essas diferentes taxas pelas diferenças nas 

estimativas das doenças nas diferentes populações, e possivelmente por essas taxas 

estarem subestimadas ao não envolverem dados da prática privada. Corroborando esses 

achados, Thornhill et al. em 2019, descreveram a tendência de prescrição de antibióticos 

para a Inglaterra, entre 2010 e 2017, e reportaram que o pico de prescrições foi observado 

em 2011, quando, então houve redução a cada ano, mas ainda apresentando parcela 

relevante da prescrição total (11,2% em 2010, e 10% em 2017) (THORNHILL et al., 

2019). De importância, em todas as pesquisas descritas, o fármaco mais 

utilizado/prescrito foi a amoxicilina. 

A questão da prescrição excessiva, além de preocupante, tem bases científicas 

questionáveis. Nesse sentido, diversos estudos transversais têm sido conduzidos ao redor 

do mundo, a fim de investigar as situações em que os cirurgiões-dentistas têm realizado 

prescrição de antibióticos aos seus pacientes. Por exemplo, Pisarnturakit et al, em 2020, 

a partir de amostra de 588 profissionais na Tailândia, reportaram que aproximadamente 

15% e 38% dos dentistas acreditam que antibióticos podem aliviar a dor odontológica e 

devem ser prescritos quando do tratamento de quaisquer abscessos endodônticos 

(PISARNTURAKIT; SOOAMPON; SOOAMPON, 2020). Kano et al., em 2019, 

reportaram que 73% dos dentistas de uma amostra de 111 profissionais da odontologia 

no Japão acreditam que a continuidade do uso de antibióticos pós-procedimento 

odontológico invasivo é importante para se prevenir casos de endocardite bacteriana, e 

que 43% dos profissionais prescrevem antibióticos pós-procedimentos apenas por 

segurança (KANO et al., 2019). Coric et al., em 2020, considerando uma amostra de 115 

dentistas da Croácia e Bósnia Herzegovina, encontraram que 33% dos profissionais 

concordaram ou ficaram indecisos frente a afirmação de que o uso de antibióticos é 

sempre justificável quando do tratamento de processos inflamatórios orais (CORIC et al., 

2020). Baudet et al., também em 2020, encontraram que 45,3% dos dentistas de uma 

amostra de 455 profissionais da França prescrevem antibióticos para tratamento 

periodontal (BAUDET et al., 2020). Suda et al., 2019, por sua vez, reportaram que mais 



 

 

de 80% dos casos de prescrição de profilaxia antibiótica em uma amostra de 91.438 

pacientes de um convênio odontológico nos Estados Unidos, atendidos entre 2011 e 2015, 

foram desnecessários (SUDA et al., 2019). Em 2023, Rodriguez-Fernandez et al. 

reportaram a partir de uma amostra de 878 dentistas da Espanha que metade dos dentistas 

apresentou condutas inadequadas de prescrição de antibióticos em 10 de 14 das situações 

clínicas apresentadas (RODRÍGUEZ-FERNÁNDEZ et al., 2023). Além disso, 

identificaram que a qualidade da prescrição diminuiu em resposta ao medo/insegurança 

ou à busca de benefício econômico dos profissionais, bem como para os dentistas com 

mais de 30 anos de formação. 

Frente a tais observações, uma das medidas para redução do dano do uso 

excessivo de antibióticos é a conscientização dos profissionais envolvidos. Porém, para 

tanto, uma avaliação da condição situacional, ou seja, do panorama atual de prescrição de 

antibióticos pelos dentistas se faz necessário como primeiro passo. O Brasil é o país com 

maior número de dentistas por habitantes no mundo (CONSELHO FEDERAL DE 

ODONTOLOGIA, 2010), no entanto, ao melhor do conhecimento, nenhum estudo em 

âmbito nacional buscou investigar aspectos relacionados à prescrição de antibióticos 

pelos dentistas, e principalmente por periodontistas. As evidências disponíveis dizem 

respeito apenas a dados locais (DE-PAULA et al., 2014; LISBOA et al., 2015) ou 

especialidades, como a endodontia (BOLFONI et al., 2018). 

Não obstante, os princípios de administração racional desses fármacos no 

ambiente odontológico, com a maioria dos profissionais praticando em consultório 

particular, oferecem desafios. De fato, para esses profissionais, uma vez que o acesso 

gratuito à literatura científica de qualidade não é amplo e mesmo o conhecimento sobre 

metodologia de pesquisa não é uma constante, à informação quanto às situações clínicas 

– e aqui no caso em Periodontia, em que o uso de antibióticos tem indicação de prescrição 

pode ser falho ou desatualizado. 

Assim, conhecer a prática da prescrição de antibióticos é de extrema relevância 

para que, sendo identificadas falhas no conhecimento, medidas visando à sua melhoria, 

possam ser pensadas e propostas. 

 

 



 

 

3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral 

Investigar a prática dos cirurgiões-dentistas brasileiros de diferentes 

especialidades quanto à prescrição de antibióticos em periodontia. 

3.2 Objetivos específicos 

- Verificar a taxa reportada de prescrição de antibióticos em 

situações/procedimentos em periodontia pelos cirurgiões-dentistas de diferentes 

especialidades. 

- Caracterizar a conduta dos cirurgiões-dentistas brasileiros de diferentes 

especialidades quanto à de prescrição de antibióticos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  Esse estudo buscou investigar a prática dos cirurgiões-dentistas brasileiros de 

diferentes especialidades quanto aos conhecimentos relacionados à prescrição de 

antibióticos em procedimentos periodontais, para pacientes sistemicamente saudáveis. A 

motivação pela escolha desse tema se deve, entre outras, aos intensos debates nas últimas 

décadas quanto a necessidade de prescrição de antibióticos na periodontia, e a literatura 

científica, que até recentemente não apresentava um consenso único, claro e conciso, 

sobre o tratamento periodontal, dificultando a escolha da melhor conduta a ser tomada 

em cada caso pelos profissionais – especialmente quanto ao tratamento das periodontites. 

Quanto as demais situações clínicas, como os processos agudos, a literatura ainda carece 

de maior posicionamento e qualidade de evidência, mas, por outro lado, a maioria dos 

estudos disponíveis segue a mesma indicação terapêutica. Ademais, chama ainda a 

atenção o grande volume de publicações científicas ao redor do mundo também 

investigando o tema aqui proposto, e com resultados alarmantes, demonstrando taxas 

elevadas de sobreprescrição de antibióticos pelos dentistas. Permeando essa temática, há 

que se considerar a discussão vigente e de relevância para a saúde pública quanto ao 

impacto do uso/prescrição indiscriminado de antibióticos nos casos de resistência 

antimicrobiana e os alertas da Organização Mundial da Saúde sobre a necessidade do uso 

racional desses fármacos.  

Nesse contexto, e corroborando os achados ao redor mundo, os resultados aqui 

apresentados também indicam importantes falhas no conhecimento quanto à prática de 

prescrição de antibióticos em periodontia pelos dentistas brasileiros, independente da 

especialidade. Consequentemente, há grande potencial de sobreprescrição também no 

Brasil. E chama atenção ainda que mesmo periodontistas especialistas tem dificuldades 

na prescrição de antibióticos em sua própria área. 

Falar e pesquisar sobre prescrição de antibióticos não é fácil. Há ainda muita 

dúvida, insegurança, desconfiança e medo. Essas podem ser, inclusive, razões de não 

termos alcançado o número amostral inicialmente planejado. Ademais, como já 

mencionado, a literatura sobre o tema, ainda que com ressalvas, já existe, porém não 

alcança aos profissionais, especialmente aqueles fora da academia. Portanto, os achados 



 

 

aqui apresentados são de suma importância a fim de se propor e buscar melhorias por 

meio de medidas como a educação permanente e iniciativas de conscientização 

direcionadas aos profissionais. Além disso, a reflexão sobre os resultados aqui 

apresentados não pode deixar de ser contemplada, seja na discussão de diretrizes 

curriculares em odontologia, seja no questionamento da qualidade e do número de cursos 

de graduação e pós-graduação em odontologia e periodontia.  
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APÊNDICE 

 

Apêndice 1 – Questionário. 

*São apresentadas 33 questões tendo em vista o TCLE e, após, as 32 perguntas do questionário. 

 

 

 

 

Prescrição de antibiót icos por Cirurgiões-

dentistas brasileiros

Termo de Consent imento Livre e Esclarecido *



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Marcar apenas uma oval.

Concordo em participar do estudo.

Não concordo em participar do estudo.

Seção sem t ítulo

2.

Marcar apenas uma oval.

Feminino

Masculino

3.

Exemplo: 7 de janeiro de 2019

Qual é o seu sexo? *

Qual é a sua data de nascimento? *



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXOS 

 

Anexo 1. Parecer de aprovação ética. 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

Anexo 2. Parecer de aprovação ética – emenda. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 


